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INTRODUÇÃO 

O processo de urbanização apresenta relação com as dinâmicas ambientais, uma vez que sua 

expansão acelerada promove alterações significativas no meio físico, extrapolando os limites 

considerados seguros para a ocupação humana (GONÇALVES et al., 2022). Nesse contexto, os 

centros urbanos configuram-se como espaços suscetíveis à ocorrência de desastres, a forma como é 

ordenado expressa a vulnerabilidade da população (DUARTE & PINTO, 2024) especialmente 

quando o crescimento urbano ocorre sob condições de precariedade de planejamento territorial. 

O planejamento urbano constitui um instrumento fundamental para a gestão municipal, 

promovendo a conciliação entre o desenvolvimento e a preservação ambiental (JUNIOR, 2025). 

Nesse sentido, os riscos socioambientais resultam da interação entre fatores naturais e antrópicos, 

sendo a exposição ao risco definida pela ocupação humana em áreas suscetíveis à eventos 

potencialmente perigosos. 

Nesse cenário, o Plano Municipal de Redução de Riscos (PMRR), instituído no início dos 

anos 2000, constitui um importante instrumento de planejamento e gestão preventiva. Embora a 

Classificação e Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE) categorize os desastres naturais em 

cinco grupos principais: geológicos, hidrológicos, meteorológicos, climatológicos e biológicos; a 

aplicação do PMRR concentra-se predominantemente na identificação e no mapeamento de áreas 

suscetíveis a riscos geológicos e hidrológicos. Dessa forma, o plano subsidia ações voltadas à redução 

de riscos associados, principalmente, a movimentos de massa, processos erosivos, inundações e 

alagamentos, contribuindo para o ordenamento territorial e para o fortalecimento da resiliência urbana 

frente aos desastres. 

No contexto brasileiro, os riscos geológicos e hidrológicos estão entre os principais 

responsáveis por danos materiais, impactos socioeconômicos e perdas humanas. Os riscos geológicos 

são associados aos movimentos gravitacionais de massa, processos erosivos e instabilidades de 
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encostas, enquanto os riscos hidrológicos compreendem eventos relacionados a inundações, 

enxurradas e alagamentos decorrentes de alterações no regime hidrológico e da ocupação inadequada 

das planícies de inundação (TINOCO, 2021). Esses fenômenos estão associados, além da expansão 

urbana, à impermeabilização do solo e à supressão da cobertura vegetal, contribuindo para o aumento 

da suscetibilidade de desastres. 

Nesse contexto, o presente trabalho tem como objetivo analisar distribuição dos riscos 

geológicos e hidrológicos presentes nos Planos Municipais de Redução de Riscos (PMRR) de 

municípios brasileiros, destacando sua importância como instrumento de planejamento e gestão 

territorial para a prevenção de desastres. 

 

LEVANTAMENTO, ESPACIALIZAÇÃO E ANÁLISE DOS RISCOS NO BRASIL 

A identificação e a classificação dos municípios quanto aos riscos socioambientais foram 

realizadas por meio do levantamento e da análise de informações disponibilizadas pelo Ministério 

das Cidades e pelo projeto Mapas das Periferias, complementadas por dados cartográficos do IBGE. 

Com esse propósito, foram consultadas bases de dados e documentos institucionais relacionados ao 

mapeamento de áreas de risco, contemplando informações associadas a processos geológicos e 

hidrológicos nos municípios analisados.  

 A compilação dessas informações possibilitou a classificação dos municípios em diferentes 

categorias de risco, considerando a predominância e a associação dos processos mapeados, conforme 

é mostrado na Figura 1. 

Figura 1: Espacialização dos riscos no Brasil 

 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 
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A análise da distribuição espacial dos riscos identificados nos PMRR demonstra o predomínio 

dos riscos geológicos entre os municípios avaliados. Observa-se que grande parte das cidades 

analisadas apresenta predominância de setores classificados com suscetibilidade a movimentos de 

massa, escorregamentos e instabilidades de encostas, destacando-se municípios como Angra dos Reis 

(RJ), Niterói (RJ), Mauá (SP), Serra (ES), João Monlevade (MG) e Contagem (MG). Esse padrão é 

especialmente evidente nas regiões Sul e Sudeste, áreas caracterizadas pela presença de relevos mais 

acidentados, intensa ocupação urbana e histórico de ocupação de encostas (BRASIL, 2024; JUNIOR, 

2025; DUARTE, 2024). 

Por outro lado, os riscos predominantemente hidrológicos foram identificados em menor 

número de municípios, destacando-se Belém (PA), Natal (RN) e Paranaguá (PR). Nessas localidades, 

a ocorrência de inundações, alagamentos e processos relacionados à dinâmica do escoamento urbano 

apresenta maior relevância em comparação aos riscos geológicos. Além disso, municípios como 

Colombo (PR) e Itaquaquecetuba (SP) apresentaram ocorrência significativa de riscos hidrológicos e 

geológicos de forma simultânea, evidenciando a complexidade dos processos que afetam o ambiente 

urbano e a necessidade de abordagens integradas para a gestão dos riscos (BRASIL, 2024). 

Os resultados observados diferem parcialmente do panorama nacional apresentado por 

Botelho et al. (2024), que identificaram os eventos hidrológicos, como inundações e alagamentos, 

como os desastres mais frequentes em todas as grandes regiões brasileiras. Segundo os autores, o país 

apresenta historicamente elevado número de eventos de pequeno porte, cujos efeitos sucessivos e 

acumulados podem gerar impactos tão significativos quanto os grandes desastres amplamente 

divulgados. Entretanto, nos municípios contemplados pelos PMRR analisados neste estudo, verifica-

se maior representatividade dos riscos geológicos, sugerindo que a elaboração desses planos tem sido 

fortemente direcionada para áreas urbanas sujeitas a movimentos de massa e ocupação de encostas. 

Observa-se ainda que a distribuição dos riscos acompanha as características físicas, territoriais 

e ambientais dos municípios analisados. Enquanto os riscos hidrológicos tendem a se concentrar em 

áreas próximas a cursos d’água, planícies de inundação e regiões costeiras, os riscos geológicos 

predominam em localidades com relevo mais acidentado e intensa intervenção antrópica sobre 

encostas. De acordo com o guia para elaboração de PMRR, dentre as técnicas validadas para a 

obtenção dos dados discutidos destacam-se levantamentos de campo, análises do relevo, estudos de 

cursos d’água e planícies de inundação e análises das condições de ocupação e impermeabilização do 

solo e da cobertura vegetal. Dessa forma, os resultados evidenciam a importância dos PMRR como 

instrumentos capazes de identificar as especificidades territoriais dos riscos urbanos e subsidiar ações 

de prevenção, mitigação e planejamento voltadas à redução da vulnerabilidade das populações 

expostas (Tucci, 2008). 

 

CONCLUSÃO 

 Ao analisar os municípios com PMRR concluído e organizá-los conforme o tipo de risco 

predominante em cada região, fica claro que as características físicas e sociais de cada local têm forte 

influência na ocorrência de determinado risco. A maior parte das cidades identificadas está localizada 

na faixa litorânea do país, o que as torna mais suscetíveis a desastres de origem hidrológica — 

situação observada com mais frequência nas regiões Norte e Nordeste, havendo apenas um caso na 

região Sul (o município de Paranaguá). 

Nas regiões Sul e Sudeste, por outro lado, verifica-se a presença tanto de riscos geológicos 

quanto hidrológicos, mas predominam as ações voltadas para mitigação de movimentos de massa, 

escorregamentos e instabilidade de encostas, que representam 70% dos municípios destacados nessa 

região. 
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